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d) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de junho de 
2016.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito 
das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da Re-
pública.

18 de agosto de 2016. — O Comandante da Escola da Guarda, Do-
mingos Luís Dias Pascoal, Major -general.

209823165 

 JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.º 10746/2016
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administra-

tivos e Fiscais, de 19 de julho de 2016, foi autorizado, com início 
a 1 de setembro de 2016, o exercício de funções como docente, 
a tempo parcial e em regime de acumulação, por parte da Juíza 
Desembargadora Maria Cristina Flora dos Santos, no Centro de 
Estudos Judiciários,

22 de agosto de 2016. — O Diretor do Departamento de Apoio Geral, 
Adelino V. Pereira.

209823051 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Aviso n.º 10745/2016

Procedimento concursal comum para a constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 
Técnico Superior para a Unidade para a Cooperação Internacio-
nal do Gabinete de Relações Internacionais, do mapa de pessoal 
da Direção -Geral da Política de Justiça.
Nos termos do disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 21.º e na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por motivos 
de força maior que impedem a continuação do exercício de funções 
do Mestre Fernando Vítor de Sousa Júnior como elemento do Júri 
do procedimento concursal comum tendo em vista o preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior 
para a Unidade para a Cooperação Internacional do Gabinete de 
Relações Internacionais, do mapa de pessoal da Direção -Geral da 
Politica de Justiça, aberto pelo Aviso n.º 14052/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 1 de dezembro, e 
por meu despacho, de 22 de julho de 2016, torna -se público que 
autorizo a substituição e consequente alteração da composição do 
Júri do aludido procedimento concursal, passando o mesmo a ter 
a seguinte composição:

Presidente — Mestre João Pedro Arsénio de Oliveira;
1.ª Vogal Efetiva — Mestre Clara Lúcia Guerra dos Santos;
2.ª Vogal Efetiva — Mestre Sara Ana Candeias Galvão Nunes de 

Almeida;
1.º Vogal Suplente — Licenciado António Joaquim Leal Canhoto 

Folgado;
2.ª Vogal Suplente — Licenciada Maria Helena Louro dos Santos.

(O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pela 1.ª vogal efetiva).

O Júri ora designado dá continuidade e assume integralmente todas 
as operações do procedimento já efetuadas, de acordo com o disposto 
no n.º 10 do artigo 21.º da citada Portaria.

11 de agosto de 2016. — A Diretora -Geral da Política de Justiça do 
Ministério da Justiça, Susana Antas Videira.

209822533 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 10746/2016

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público na modalidade de contrato em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho na categoria e carreira geral de técnico 
superior, do mapa de pessoal da Direção -Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais — Estabelecimento Prisional de Faro — Re-
ferência 61/TS/2015.

1 — Em conformidade com o n.º 2 do artigo 30.º e com o artigo 33.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 
24 de abril de 2015 da Senhora Subdiretora -Geral de Reinserção e Ser-
viços Prisionais e do despacho do Senhor Diretor -Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais de 8 de abril de 2016, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum (Ref. 61/TS/2015), 
tendo em vista a ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria 
de técnico superior, previsto e não ocupado, constante do mapa de pes-
soal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, 
conjugado com a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado 
parecer prévio ao INA (Processo n.º 18469), que declarou inexistirem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e adiante designada de Portaria, o presente aviso será publi-
citado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.
dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da 
publicação no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Local de trabalho: Estabelecimento Prisional de Faro, sito na 
Estrada Nacional 125, em Faro.

5 — Caracterização do posto de trabalho — Funções de consulta, 
desenvolvimento de estudos, planeamento, programação, avaliação e 
aplicação de métodos e processos de natureza técnica para as áreas de 
Gestão e Administração Financeira, Patrimonial e Atividades Econó-
micas, tais como:

Participar no planeamento, organização, coordenação e execução de 
procedimentos referentes à contabilidade, respeitando as normas legais 
e os princípios contabilísticos;

Assegurar a execução de procedimentos respeitantes às aquisições 
de bens, serviços e pequenas empreitadas;

Elaborar contratos e acompanhar a sua execução;
Assegurar a gestão da frota automóvel e manter atualizado o Sistema 

de Gestão de Viaturas do Estado.

6 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal os 

trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, 
incluindo os trabalhadores das administrações regionais e autárquicas, 
bem como, candidatos não detentores de vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas no 
artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar 
nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de maio, e 320/2007, de 27 de 
setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

7 — Requisitos gerais de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;


